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Resumo Expandido 

 

Resumo simples  

A educação para as relações étnico-raciais foi instituída na escola básica brasileira por 

meio das Leis nº 10.639/2003 e 11.645/2008. O presente estudo objetivou analisar a aplicação 

dessa legislação em diferentes regiões do país por meio de revisão bibliográfica. Os achados 

apontam que a carência de materiais didáticos e de investimentos na formação docente estão 

entre os principais desafios desse processo. 
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Introdução 

A Lei Federal nº 10.639/2003, posteriormente alterada pela Lei nº 11.645/2008, 

modifica a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, tornando obrigatório o ensino de 

“História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena” no currículo escolar. A aplicação dessa 

legislação na educação básica é fundamental para promover a educação para as relações 

étnico-raciais (ERER), contribuindo para o enfrentamento do racismo e valorização da 

história e cultura afro-brasileira e indígena. Segundo Nilma Lino Gomes (2012), essa 

legislação aproxima escola, currículo e realidade social, favorecendo a formação crítica de 

estudantes e docentes. 

 

Justificativa e problema da pesquisa 

Este estudo questiona: O que revelam as pesquisas sobre a aplicação dessa legislação 

na educação básica em diferentes lugares do Brasil? Que desafios figuram nesse processo? 

Quais convergências e divergências? O estudo vincula-se ao Centro de Referência em 
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Educação Popular da Unimontes, que agrega ações de pesquisa, extensão e ensino, voltadas às 

relações étnico-raciais e de gênero. Ademais, a realização de pesquisas sobre a aplicação 

dessas leis é fundamental, conforme Gomes (2012), para aprofundar a compreensão sobre a 

ERER nos sistemas de ensino. 

 

Objetivos da pesquisa 

A pesquisa objetivou analisar produções acadêmicas sobre a aplicação das Leis nº 

10.639/2003 e 11.645/2008 na educação básica em diferentes regiões do país. 

Especificamente objetivou: identificar os desafios relacionados à aplicação dessa legislação; 

detectar convergências e divergências na aplicação da legislação. 

 

Referencial teórico que fundamenta a pesquisa 

As Leis nº 10.639/2003 e 11.645/2008 representam marcos na educação brasileira ao 

tornarem obrigatório o ensino da história e cultura afro-brasileira e indígena e proporem às 

instituições educativas princípios “como o reconhecimento da diversidade cultural e da 

desigual distribuição de oportunidades sociais entre diversos segmentos e grupos da 

população”. (Gomes, 2012, p.8). Nessa direção, além das contribuições de Gomes (2012), que 

alcança diferentes regiões do país, este estudo se apoia nas pesquisas de Alves, Teixeira e 

Santos (2022); Menezes e Pio (2025); Vasconcelos e Alves (2024); Silva (2024); Pereira e 

Daxenberger (2023); Cunha e Barino (2025) e Rodrigues (2022).   

 

Procedimentos metodológicos 

De natureza qualitativa, esta pesquisa utilizou a revisão bibliográfica como 

procedimento metodológico e concentrou-se no levantamento e análise de artigos que 

abordam a implementação das Leis nº 10.639/2003 e 11.645/2008 em diferentes regiões do 

Brasil. O levantamento foi realizado nas plataformas Portal de Periódicos CAPES, Scielo e 

Google Acadêmico, empregando-se os termos “Lei 10.639/2003, implementação”; “Lei 

11.645/2008, implementação”; “relações étnico-raciais na educação básica”. Foram 

selecionados sete estudos publicados nos últimos cinco anos. 

 

Análise dos dados e resultados finais da pesquisa 

Todos os estudos analisados tiveram como objeto de análise a ERER na educação 

básica e investigaram percepções docentes, utilizando o questionário como técnica de coleta, 

à exceção do trabalho de Silva (2024), que realizou entrevistas com docentes.  

O estudo de Alves, Teixeira e Santos (2022) analisa a percepção de 3.316 educadores 

de diferentes regiões do país sobre a implementação da Lei nº 10.639/2003. Menezes e Pio 

(2025) fazem um balanço das Leis 10.639/2003 e 11.645/2011 a partir de 125 questionários 

respondidos por professores de várias regiões brasileiras. As demais pesquisas foram 

desenvolvidas em diferentes cidades do país: Cunha e Barino (2025) em São Paulo; 

Rodrigues (2022) em Santa Catarina; Vasconcelos e Alves (2024) no interior de Pernambuco; 

Silva (2024) em Maceió, e Pereira e Daxenberger (2023) no município de Areia, na Paraíba. 

Apesar das diferenças regionais e de redes de ensino, os estudos convergem ao apontar 

desafios para implementação das leis, especialmente a insuficiente formação docente e a 

carência de materiais didáticos. Pereira e Daxenberger (2023) destacam a formação inicial 

insuficiente e a ausência de formação continuada. Cunha e Barino (2025) acrescentam a 



 

sobrecarga de trabalho docente como desafio. Menezes e Pio (2025) ressaltam o apoio 

institucional limitado como dificuldade. Silva (2024) cita a resistência de gestores, colegas, 

alunos e famílias em relação à ERER. Diversos estudiosos indicam a aplicação pontual da 

legislação, restrita a datas comemorativas. Alves, Teixeira e Santos (2022) recomendam 

maior acompanhamento da aplicação das normativas. E como aspecto distinto, apenas a 

pesquisa realizada em Santa Catarina, apontou ações da Secretaria de Estado da Educação 

para implementação da Lei nº 11.645/2008, embora também evidencie a carência de materiais 

e a necessidade de ampliar a formação continuada e os recursos pedagógicos. 

 

Relação do objeto de estudo com a pesquisa em Educação e eixo temático do COPED 

O objeto deste estudo, a ERER relaciona-se à pesquisa em educação e ao eixo 

temático “educação e diversidade”, por constituir uma questão essencial ao debate sobre 

diversidade na educação. 

 

Considerações finais 

A análise dos estudos evidenciou que a aplicação das Leis nº 10.639/2003 e 

11.645/2008 na educação básica enfrenta desafios semelhantes em diferentes regiões do país, 

especialmente a carência de materiais didáticos e a insuficiência da formação docente. 

Conclui-se que a promoção da ERER demanda maiores investimentos e acompanhamento nos 

âmbitos federal, estadual e municipal. 
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